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RESULTADO SEMANA DE  20  À 24/10/2003  
 
  
Comissão da Amazônia e Desenvolvimento Regional 
Requerimento nº _108/ 2003 
(Da Sra. Perpétua Almeida) 
Solicita que sejam convidados as seguintes personalidades para discutirem, em Audiência 
Pública desta Comissão, a profissão de Agentes Agroflorestais Indígenas. 
RESULTADO: APROVADO em 01/10/03   
 
Comissão de Educação e Cultura 
 
PROJETO DE LEI Nº 772/03 - do Sr. Pastor Frankembergen - que "altera a Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, incluindo no currículo oficial, da rede de ensino, a 
obrigatoriedade do ensino de Educação para a Moral e o Civismo, e dá outras 
providências."  
RELATOR: Deputado COSTA FERREIRA  
PARECER: pela aprovação.  
RESULTADO: NÃO DELIBERADO. Quarta-feira (22) 
  
PROJETO DE LEI Nº 3.142/00 - da Sra. Marinha Raupp - que "dispõe sobre o 
percentual mínimo de recursos destinados para a educação indígena."  
RELATORA: Deputada JANETE CAPIBERIBE  
PARECER: pela aprovação deste, e do SBT 1 CDCMAM.  
Vista à Deputada Professora Raquel Teixeira, em 08/10/2003  
RESULTADO: NÃO DELIBERADO. 22/10 
 
PROJETO DE LEI Nº 300/03 - do Sr. Gilmar Machado - que "dispõe sobre a 
criação de salas de arte nos shoppings centers para exibição de filmes nacionais e 
de arte."  
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA  
PARECER: pela aprovação.  
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS  
RESULTADO: NÃO DELIBERADO. 22/10  
 
Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias 
A -  Discussão e Votação das Propostas de Emendas da Comissão ao  
 
Projeto de Lei do Plano Plurianual e ao Orçamento Geral da União para 2004: 
 

DE OLHO NO CONGRESSO 
Informativo da Assessoria Parlamentar da FUNAI              

Outubro/2003 



REQUERIMENTO Nº 239/03 - do Sr. Hamilton Casara - que "requer a alteração 
do nome do Seminário "Mineração, Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental", 
previsto no requerimento nº 218, aprovado pela Comissão, para "Seminário sobre 
Mineração, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - Um novo paradigma 
de exploração mineral na Amazônia Brasileira""  
RESULTADO: APROVADO POR UNANIMIDADE em 22/10/03  
 
PROJETO DE LEI Nº 173/99 - do Sr. Mendes Ribeiro Filho - que "dispõe sobre o 
procedimento de reserva de terras para comunidades indígenas que não estejam ocupando 
as terras que seriam de sua ocupação tradicional, e dá outras providências."  
RELATOR: Deputado FERNANDO GABEIRA  
PARECER: pela aprovação.  
Vista ao Deputado Luiz Alberto, em 15/10/2003  
RETIRADO DE PAUTA DE OFÍCIO em 22/10/03  
PROJETO DE LEI Nº 1.151/03 - do Sr. Carlos Souza - que "dispõe sobre as brigadas indígenas de combate 
a incêndios florestais."  
RELATOR: Deputado ANSELMO  
PARECER: pela aprovação.  
RESULTADO: RETIRADO DE PAUTA DE OFÍCIO em 22/10/03  
 
Requerimentos de Informação  
Apresentados no  Plenário da Câmara dos Deputados  
 
Requerimento de Informação nº 1.025/2003 (Da Sra. Perpétua Almeida)Solicita Informações ao Sr. 
Ministro da Justiça sobre nomeação na FUNAI-AER de Paulo Afonso. 
 
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 1.030 DE 2003. (Da Senhora Vanessa Grazziotin). 
Solicita ao Senhor Ministro da Justiça, no âmbito da FUNAI, informações referente a prisões de 
índios. 

Requerimento de Informação n°1.033 de 2003  
(do Sr. ALBERTO GOLDMAN ) Solicita informações ao Sr. Ministro-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República sobre concessão de passagens e diárias a servidores, 
ocupantes de cargos efetivos e de cargos em comissão e funções gratificadas na 
administração direta, autarquias e fundações vinculados à Presidência da República, bem 
como a colaboradores eventuais, de janeiro a outubro de 2003.  
Requerimento de Informação n° 1.044 de 2003  
(do Sr. ALBERTO GOLDMAN ) Solicita informações ao Sr. Ministro da Justiça sobre 
concessão de passagens e diárias a servidores, ocupantes de cargos efetivos e de cargos em 
comissão e funções gratificadas na administração direta, autarquias e fundações vinculados 
a este Ministério, bem como a colaboradores eventuais, de janeiro a outubro de 2003.  
 
SENADO FEDERAL 
RESPOSTA ao REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº  726, DE 2003 
Nos termos regimentais, requeiro sejam prestadas pelo Senhor Ministro da Justiça, MÁRCIO 
THOMAZ BASTOS, informações sobre se existem e quais são as fazendas e outras propriedades 
existentes nas terras indígenas Serra da Moça, Morcego e Truaru localizadas na Gleba Murupu.  
Sala das Sessões, em de agosto de 2003 



Senador MOZARILDO CAVALCANTI 
 
SF RQS 00726/2003 
Data: 23/10/2003 
Local: ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: CONHECIDO E ARQUIVADO 
Texto: Anunciado o recebimento do Aviso nº 1.530/2003, do Ministro de Justiça, encaminhando 
informações em resposta à matéria As informações foram encaminhadas, em copia ao requerente. 
Ao PLEG com destino ao Arquivo. 
 
SF RQS 00726/2003 
Data: 23/10/2003 
Local: ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: CONHECIDO E ARQUIVADO 
Texto: Anunciado o recebimento do Aviso nº 1.530/2003, do Ministro de Justiça, 
encaminhando informações em resposta à matéria As informações foram encaminhadas, em 
copia ao requerente. Ao PLEG com destino ao Arquivo. 
 
ORÇAMENTO 
Bittar apresentará solução para garantir recursos da saúde   
 
O relator da proposta orçamentária para 2004, deputado Jorge Bittar (PT-RJ), 
apresenta na próxima terça-feira, dia 28, à Comissão Mista de Orçamento, 
uma proposta que assegure os recursos constitucionais da área de saúde. O 
texto do governo considerou como verba da saúde os R$ 3,57 bilhões do 
Fundo de Combate à Pobreza. Bittar disse que a solução que estuda não é 
simples nem "indolor" porque o Orçamento é muito apertado. "Estou 
analisando a melhor saída de remanejamento ou corte para não prejudicar 
outras áreas. Uma coisa é certa: não haverá corte em programas sociais", 
garantiu.  
O deputado Jorge Bittar destacou que o Legislativo é soberano para fazer os 
ajustes e mudanças necessárias para adequar o Orçamento. "Mas como 
integrante da base do governo estou negociando também com a equipe 
econômica e recebi carta branca para encontrar as soluções", assegurou. Bittar 
embarcou com o presidente Lula para a Espanha nesta quinta-feira. "Vamos 
aproveitar para discutir o Orçamento, que é a espinha dorsal da administração 
pública", justificou.  
O relator explicou que o governo só incluiu as verbas do Fundo de Combate à 
Pobreza na rubrica da saúde porque o dinheiro seria destinado a programas de 
alimentação e saneamento. "São recursos para ações preventivas de saúde e 
atenderão exatamente à população mais carente", acrescentou.  
A presidente da Comissão de Seguridade Social da Câmara e da Frente 
Parlamentar da Saúde, deputada Angela Guadaguin (PT-SP), disse que está 
tranqüila e sabe que o Orçamento de 2004 será aprovado com os recursos 
constitucionais para a saúde. "O governo está sensível e o relator garantiu que 
vai resolver o problema", afirmou. A frente não aceita que os R$ 3,5 bilhões do 
Fundo da Pobreza sejam considerados como recursos da saúde. Na última 
quarta-feira os parlamentares se manifestaram em plenário pelo cumprimento 



da emenda 29, que determina piso para a área de saúde, de acordo com a 
arrecadação do PIB (Produto Interno Bruto).  
Acordo - Bittar acredita que já na terça-feira a comissão começa a apreciar o 
relatório preliminar ao Orçamento. Um acordo firmado pelos líderes partidários 
acabou com a obstrução que inviabilizou o trabalho da comissão nas últimas 
semanas. Pelo entendimento, cada bancada ganhou o direito de apresentar 
mais três emendas. Com isso, o menor número de emendas por bancada sobe 
de 15 para 18 e o maior pula de 20 para 23 emendas.  
As emendas regionais e de comissões continuam como estão, e as individuais 
aumentam o valor de R$ 2 milhões para R$ 2,5 milhões. "Tentamos várias 
possibilidades e este foi o acordo possível e que mantém o caráter misto, 
democrático e transparente da comissão", afirmou.  
(INFORME LIDERAÇA DO PT 23/10/03) 
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